MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INSTRUÇÃO REALIZADA. DEFERIMENTO. MEMORIAL
Rénan Kfuri Lopes
COMENTÁRIOS:

- O caput do art. 98 do CPC dispõe sobre aqueles que podem ser beneficiados da justiça gratuita: a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira
, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios. A CF estatui ser a assistência judiciária obrigação do Estado aos necessitados (art. 5º, LXXIV).

- Mesmo que deferida a gratuidade de justiça, a decisão não poderá afastar a responsabilidade do beneficiário pelo pagamento das custas e honorários advocatícios em virtude dos princípios gerais da sucumbência. Todavia, a exigibilidade fica suspensa pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados do trânsito em julgado da decisão definitiva que fixou a sucumbência; ultrapassado esse lapso temporal o direito estará prescrito para o credor. No transcurso desse quinquênio, caberá ao credor o ônus de provar que as condições financeiras do beneficiário mudaram positivamente, sendo possível dar início ao cumprimento da parte sucumbencial do título judicial (CPC, art. 98, § 3º)
.

- A abrangência da gratuidade alcança as hipóteses dos incisos I a IX do § 1º do art. 98. Expresso que a multa processual não está açambarcada pela gratuidade da justiça, como forma de evitar que o beneficiado promova procrastinação ou atue com litigância de má-fé (CPC, art. 98, § 4º). Outra hipótese da benesse é a "parcial", ou seja, verificado pelo juiz a possibilidade do pagamento relativo, o juiz indicará quais os atos serão isentos de pagamento ou reduzirá o percentual de despesas processuais que o beneficiário tiver de adiantar no curso do processo (CPC, art. 98, § 5º). Por fim, a parte necessitada poderá requerer o parcelamento das despesas processuais que tiver de adiantar no início ou durante o curso do processo (CPC, art. 98, § 6º).

- Quando o pagamento da "perícia" for de responsabilidade dos beneficiário de gratuidade de justiça, ela poderá ser suportada pela Fazenda Pública; sendo que esta última terá o prazo de 05 (cinco) anos para cobrar do beneficiário em caso de alteração de sua condição financeira  (art. 95, §§ 3º, 4º e 5º c.c. art. 98, § 7º, ambos do CPC).

- Incidindo o benefício sobre a gratuidade dos atos notariais e de registro, o oficial poderá suscitar dúvida quanto ao direito desse benefício, levando a questão para o juiz da causa; que citará o beneficiário para demonstrar sua incapacidade financeira em 15 (quinze) dias (CPC, art. 98, § 8º).
Exmo. Sr. Des. ... - DD. Relator da Apelação Cível n. ...- ...ª Câmara do TJ...

APELANTES: ... 
APELADOS: 
...
MEMORIAL PELOS APELADOS
- para ser juntado por linha -

*inocorrência de cerceamento de defesa*

*manutenção da assistência judiciária*

Eminente Relator, Des. ...,

1. O presente bosquejo tem a pretensão única de realçar o posicionamento firme, seguro, justo e em consonância com a legislação constitucional e especial da v. sentença de piso quando se trata do direito ao jurisdicionado ter acesso ao Poder Judiciário.

2. Essa garantia constitucional do livre acesso ao judiciário deve ser cultivada, sobremodo quando se tratar de um cidadão pobre no sentido legal, que apresenta declaração nesse sentido e faz prova das suas alegações através de robusta e autêntica prova documental, sequer impugnada pelos apelantes. 

3. Neste rumo foi o entendimento do d. juiz singular ao REJEITAR A IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA, mantendo os auspícios da gratuidade da justiça aos apelados, verbi gratia:
“Transcrever o dispositivo da decisão”
4. Inconformados com a v. sentença, os impugnantes, ora apelantes, interpuseram o presente recurso de apelação, afirmando, em preliminar, terem tido seu direito de defesa cerceado pelo julgamento antecipado da lide, eis que pugnaram pela produção de prova documental, consubstanciada na expedição de ofícios à Receita Federal e a ... (...). No mérito, apenas reprisaram os mesmos argumentos trazidos desde a contestação.
5. No caso em apreço, a produção da prova requerida se mostra inútil e desnecessária ao deslinde da controvérsia, pois, os apelados trouxeram aos autos comprovantes de suas receitas e despesas suficientes para comprovar a sua atual incapacidade financeira em arcar com às custas processuais.
6. Portanto, no caso sub judice, não há que se falar em cerceamento de defesa, vez que os elementos constantes dos autos se apresentaram suficientes para a formação do juízo, e a produção da prova requerida pelos apelantes iria redundar em atos processuais prescindíveis, datissima venia.
7.  E como muito bem ressaltado pela v. sentença, os apelantes são obrigados a apresentarem argumentos plausíveis que sejam capazes de colocar em xeque as afirmações e documentos trazidos pelos apelados a respeito da renda que auferem e da doença que atualmente dificulta sua vida.

8. Inclusive, vale trazer à baila pequeno trecho da Apel. Cível n. 1.0517.11.000161-0/001, cujo V.Exa. atuou como relator do recurso, o qual, realça uma hipótese “ipissis litteris et vergulisque” ao do presente recurso, in verbis:
“Da análise de todo o processado, mormente da cópia da declaração do imposto de renda 2012 (fls. 49/54) constata-se que os impugnados-apelados são agricultores e recebem aposentadoria no valor de um salário mínimo, de modo que, a despeito de possuírem imóveis, seus rendimentos tributáveis são ínfimos, o que se faz presumir que são absorvidos quase totalmente pelas despesas.
Ademais, segundo a melhor doutrina e a jurisprudência de nossos Tribunais o fato de o requerente da assistência possuir renda mensal ou patrimônio, nada significa, pois ele pode não ter capital disponível para arcar com as custas processuais sem prejudicar o seu sustento e de sua família.

Observam Fredie Didier Jr. e Rafael Oliveira no livro Beneficio da Justiça Gratuita, Editora Jus Podivm, que:

‘O fato de o requerente possuir patrimônio imobiliário ou mesmo uma razoável renda mensal não o impede, necessariamente, de ser beneficiário da justiça gratuita. O que se deve levar em conta é a disponibilidade imediata de recursos financeiros - e, como bem lembra Dinamarco, ‘recursos significa dinheiro'. Assim, por exemplo, ainda que determinada pessoa seja proprietária de dois ou três imóveis, sem que conte com recurso disponível para arcar com o custo do processo, o seu patrimônio imobilizado não poderá jamais constituir óbice ao deferimento da justiça gratuita. Para mensurar a necessidade financeira do requerente não se lhe é exigível o estado de penúria, de miséria, deve-se levar em conta a sua situação concreta, a falta que o dinheiro utilizado para custear aquele processo especificamente poderá fazer-lhe, e não a sua situação financeira em abstrato’. (pág. 40).

No mesmo norte a lição de Araken de Assis em "Acesso à Justiça: benefício da gratuidade. Doutrina e prática do processo civil contemporâneo", Editora RT:

‘À concessão do benefício, nos termos postos na lei 1.060/50, fundamentalmente interessa que a situação econômica da parte não lhe permita atender às despesa do processo. É irrelevante a renda da pessoa(...) parecendo pouco razoável exigir que alguém se desfaça de seus bens para atender às despesas do processo’. (págs. 83/84).

De mais a mais, os impugnantes-apelantes não trouxeram aos autos prova capaz de demonstrar o desaparecimento dos requisitos que ensejaram o deferimento do benefício aos impugnados-apelados, a bem da verdade, as alegações constantes da petição inicial restam isoladas, pelo que deve ser confirmada a sentença recorrida, no tocante ao incidente de impugnação à justiça gratuita”. [doc. n. ...]

9. Como visto, nem mesmo o fato dos apelados terem adquirido imóvel recentemente em nada modifica o seu direito à gratuidade da justiça. Importante ainda esclarecer que a aquisição do imóvel somente foi possível com o recebimento da verba do Fundo de Garantia e outras economias ao longo de ... (...) anos de serviços prestados à ... pelo apelado ...
10. Por outro lado, em relação à co-apelado ..., cumpre novamente informar que ela não trabalha, pois fica por sua responsabilidade o acompanhamento diário e constante do marido, cujo estado de saúde é delicado.

11. Além das despesas ordinárias do dia-a-dia, somam-se a elas o pagamento integral da mensalidade da faculdade do filho, que perfaz a quantia de R$ ...(...).
12. Ora, os apelantes ficaram ilhados em suas palavras, sem sequer fazerem prova da suposta suficiência de recursos dos apelados, ônus que lhes competiam em ações desta natureza, data venia.
13. As provas trazidas pelos apelados dão conta da dificuldade financeira enfrentada por eles, sobretudo considerando que o apelado/... é portador de uma doença gravíssima, carcinoma com metástase (câncer), com parcos rendimentos mensais da aposentadoria forçada.

14. E de resto, dito e bisado que os signatários prestam seus serviços jurídicos pro bono, ou seja, sem nada cobrar dos ora apelados, pois sabedores da dificuldade financeira vivenciada pela família.

15. Além de todo o cuidado em demonstrar a precária saúde econômica do casal, foi acostado aos autos declaração de pobreza, que possuí presunção juris tantum, impondo-se com maior força a imprescindibilidade da manutenção dos benefícios concedidos, diante da ausência de provas em sentido contrário, maxima venia.
16. Dentro dessa moldura fática, a douta ...ª Câmara Cível do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS por inúmeras oportunidades deu guarida à tese defendida nas contrarrazões recursais, mantendo a gratuidade da justiça ao jurisdicionado pobre no sentido legal, in litteris:
“APELAÇÃO CÍVEL. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. INCIDENTE PROCESSUAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO DAS ALEGAÇÕES INICIAIS. Deve ser mantido o deferimento da justiça gratuita se a impugnante não comprovou que a impugnada tem condições de arcar com o pagamento dos ônus sucumbenciais” (Apel. Cível n. 1.0024.13.171517-9/001, Des. Rel. Marcos Lincoln, 11ª CÂMARA CÍVEL, DJ 25/07/2014).
“IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA CONEXA COM AÇÃO DE COBRANÇA. SENTENÇA ÚNICA. CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. EXISTÊNCIA DE PATRIMÔNIO. IRRELEVÂNCIA. SITUAÇÃO ECONÔMICA SATISFATÓRIA. NÃO COMPROVAÇÃO. BENEFÍCIO CONFIRMADO. COBRANÇA. QUITAÇÃO DA DÍVIDA. ÔNUS DA PARTE RÉ. SENTENÇA CONFIRMADA. 1) Deve ser confirmada a concessão do benefício da justiça gratuita ao impugnado, se o impugnante não comprovou suas alegações no sentido de que aquele teria recursos para arcar com o pagamento de custas, despesas processuais, e honorários advocatícios. 2) De acordo com a doutrina e jurisprudência de nossos Tribunais, o fato de o requerente possuir patrimônio imobiliário não o impede de ser beneficiário da justiça gratuita. 3) Ademais, não seria razoável exigir que alguém de desfaça de seus bens para atender às despesas do processo. 4) A comprovação de quitação da dívida é ônus do devedor e deve ser feita com prova robusta e indubitável” (Apel. Cível n. 1.0517.11.000161-0/001, Des. Rel. Marcos Lincoln, 11ª CÂMARA CÍVEL, DJ 12/03/2014).
“APELAÇÃO CÍVEL. INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. AUSÊNCIA DE PROVA CAPAZ DE ILIDIR A PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA DECLARAÇÃO DA PARTE. INCIDENTE IMPROCEDENTE. DECISÃO MANTIDA. 1. Incumbe à parte impugnante o ônus de provar e ilidir a presunção de veracidade da declaração de hipossuficência firmada pela parte impugnada. 2. Se a parte impugnante não se desincumbe do ônus de provar as boas condições financeiras da parte impugnada, a decisão que concedeu os benefícios da justiça gratuita deve ser mantida” (Apel. Cível n. 1.0620.12.001484-5/001, Des. Rel. Marcos Lincoln, 11ª CÂMARA CÍVEL, DJ 09/09/2013).
17.  Ex positis, depois da sempre atenciosa leitura de V.Exa., os apelados requerem:

a) em primeira premissa, seja REJEITADA A PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA aventada nas razões recursais da presente apelação;

b) e consequentemente, seja NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo-se na íntegra a v. sentença de primeiro grau.

P. Deferimento.

(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)
� O Brasil possui tratado com alguns países estabelecendo o direito recíproco de assistência judiciária gratuita, são eles: Argentina, Bélgica, França e Holanda.


� Não se pode exigir do beneficiário da justiça gratuita o prévio depósito de importância para o pagamento dos honorários do perito (CPC, art. 82), pois a isenção abrange as despesas com perícia.  Outrossim, não se deve obrigar a parte adversa do beneficiário da gratuidade da justiça a arcar com essas despesas. Entendemos que nesse cenário é o Estado que haverá de garantir a assistência jurídica integral aos que não dispõe de recursos (CF, art. 3º, I e 5º, LXXIV).
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